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EDITORIAL
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Caros associados

Apesar das difi culdades fi nanceiras que temos vindo a passar, 

temos envidado todos os esforços na manutenção da nossa revista 

Fisio e na procura de motivos de atração para os seus leitores.

Iniciamos este ano uma rúbrica, “Fisios com história” em que através 

de entrevistas procuraremos dar a conhecer histórias e factos de 

fi sioterapeutas que marcaram o desenvolvimento da profi ssão, 

quer porque frequentaram os primeiros cursos de fi sioterapia que 

se realizaram em Portugal, quer porque fi zeram parte de corpos 

fundadores da APF ou porque contribuíram efetivamente para a 

história da nossa profi ssão.

Há também motivos de regozijo, pela participação mais activa 

dos nossos associados, que se manifestou pela criação de um 

novo grupo de interesse “em Pessoas com Amputação”, pela 

reanimação do Grupo de Interesse de Fisioterapia em Neurologia 

e pela admissão de novos elementos nos corpos directivos de vários 

Grupos de Interesse, após eleições e ainda pela criação dentro do 

Grupo de trabalho de Fisioterapia em Cuidados continuados de 

uma área de interesse em Fisioterapia em Cuidados Paliativos.

Está também em andamento, após constituição de um novo grupo de 

trabalho, a revisão dos dois manuais de boas práticas elaborados 

pela APF e que se irão fundir num único manual de qualidade em 

fi sioterapia, e que terá como base, como os anteriores, documentos 

internacionais de referência.

Apesar do clima desfavorável em que nos encontramos, estimulados 

pelo apoio e envolvimento dos nossos associados, procuramos 

responder às difi culdades, com perseverança, optimismo e 

confi ança de que dias melhores virão.

Isabel de Souza Guerra

Presidente do CDN
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No passado dia 15 de fevereiro, a Associação Portuguesa de 
Fisioterapeutas e a Bwizer, promoveram a segunda edição do Workshop 
“Como Abrir um Gabinete”, que decorreu no Porto, no Hotel Eurostars, e 
contou com a presença de mais de 100 fi sioterapeutas e estudantes de 
fi sioterapia.

Depois do sucesso da edição do ano passado, em 
Lisboa, voltaram a destacar-se formadores de renome 
na área da fi sioterapia e do empreendedorismo em 
Portugal: Isabel de Souza Guerra (Presidente da 
Associação Portuguesa de Fisioterapeutas), Hugo 
Belchior (CEO Bwizer) e Luís Filipe Camejo (Assessor 
jurídico da APF).
A compreensão do atual contexto económico do país 
foi o tema de destaque abordado no Workshop, 
devido aos seus impactos signifi cativos na área 
da saúde. Se, por um lado, os serviços fornecidos 
ou fi nanciados pelo Estado atravessam momentos 
de restrição, por outro, e apesar das difi culdades 
económicas de grande parte da população, nunca 
existiram tantos serviços privados de fi sioterapia. 
Surge, portanto, uma necessidade crescente de 
diferenciação por parte dos profi ssionais de saúde.
Neste sentido, para além de se compreenderem 
os aspetos inerentes à criação de um gabinete, foi 
discutida a situação atual e futura da fi sioterapia, 
ao nível nacional e internacional, bem como os 
principais desafi os na área. Foram ainda abordados 
alguns conceitos de economia e gestão, alertando 
para a necessidade de perspetivar o gabinete de 

fi sioterapia como um negócio rentável.
No fi nal do Workshop, os palestrantes consideraram que “cada um decide 
em que grupo quer estar: o de desânimo ou de motivação para seguir em 
frente”, incentivando os alunos a serem empreendedores e a arriscarem, 
para se diferenciarem num mercado cada vez mais competitivo.

Fisioterapia é Saúde
Dor

Evidência Científi ca
Custo Benefi cio e Efetividade

Autonomia Profi ssional e Prescrição

Presidente do Congresso 
Isabel Rasgado Rodrigues
Presidente da Comissão Científi ca 
Luis Cavalheiro
Presidente da Comissão Organizadora 
Olímpio Pereira

9º CONGRESSO NACIONAL DE FISIOTERAPEUTAS
LISBOA, MAIO DE 2015

“COMO ABRIR UM GABINETE”
2ª EDIÇÃO, NO PORTO
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CDN  CONSELHO DIRECTIVO NACIONAL
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CDN  CONSELHO DIRECTIVO NACIONAL

A APF esteve presente na 1 ª conferência do ciclo de conferências da 
Associação Nacional do Ventilado Crónico - ANVC no passado dia 18 
de Março. Nesta conferência, onde estiveram presentes os representantes 

das ordens e associações profi ssionais assim como associações específi cas 
como a Associação Portuguesa de Doentes Neuromusculares e a Associação 
Portuguesa de Pediatria e Familiares de Doentes. Os temas debatidos 
centraram-se na divulgação dos objetivos da ANVC, das necessidades e 
difi culdades da transferência destas pessoas do hospital para o domicílio, e 
da realidade que estas famílias vivem quando assumem a tarefa de cuidar 
dos seus familiares. A APF manifestou a sua incompreensão pelo facto da 
ANVC apenas se destinar a doentes sob ventilação mecânica invasiva, 
e não prever nos seus estatutos aceitar como associados os ventilados 
crónicos por VNI (ventilação mecânica não invasiva). 
A APF esteve representada pela colega Ana Menezes.

1 ª CONFERÊNCIA DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DO VENTILADO CRÓNICO

Boletim_15.indd   7Boletim_15.indd   7 24/04/14   15:1624/04/14   15:16



8

A APF esteve presente, na pessoa da sua presidente no lançamento da Revista 
Portuguesa de Terapia da Fala que a Associação Portuguesa de Terapeutas 
da Fala (APTF) apresentou, no dia 9 de Janeiro de 2014.
A cerimónia de lançamento teve lugar no IESM - Instituto de Estudos Superiores 
Militares e contou com a presença do Prof. Doutor Rui Santos Ivo (Vice-

Presidente da Administração Central do Sistema de Saúde); da Drª Catarina 
Olim (Presidente do Secretariado Nacional da APTF) e da Prof.ª Doutora 
Isabel Guimarães, Diretora da Revista Portuguesa de Terapia da Fala.
A APF, agradeceu o convite e aproveitou a oportunidade para felicitar a APTF 
e a Direção da Revista Científi ca pela concretização deste projeto. 

LANÇAMENTO DA REVISTA PORTUGUESA 
DE TERAPIA DA FALA

CDN  CONSELHO DIRECTIVO NACIONAL

A APF esteve presente nas  III Jornadas de Fisioterapia Universidade Fernando 
Pessoa que tiveram lugar no auditório principal da referida Universidade. nos 
dias 14 e 15 de Março de 2014. Estas jornadas foram organizadas por 
alunos do 3º e 4º ano. 
Entre outras temáticas foram abordados temas relativos à legislação, formação 
e empregabilidade, tendo a APF sido representada pela sua presidente 

apresentando o tema “O Reconhecimento das qualifi cações profi ssionais e 
regulação da profi ssão” e pelo seu consultor jurídico, Dr Luis Filipe Camejo 
que apresentou o tema “Unidades privadas de saúde e a fi sioterapia”, numa 
mesa que teve como moderadora a professora Clarinda Festas da UFP. Nesta 
jornada estiveram presentes numerosos estudantes e fi sioterapeutas, e cabe-
nos agradecer o convite à comissão organizadora do evento.

3AS JORNADAS DE FISIOTERAPIA DA UNIVERSIDADE 
FERNANDO PESSOA, 14 E 15 MARÇO 2014

Na sequência da reunião do Conselho Consultivo Nacional, de 19 de 
Novembro de 2013, foi decidida a criação de um Grupo de trabalho 
para  Revisão dos Padrões da Prática e das Normas de Boas Práticas para 
Unidades de Fisioterapia. Este grupo criado sob a égide do Conselho 
Diretivo Nacional tem a coordenação da Fisioterapeuta Isabel de Souza 
Guerra e elementos nomeados pelos Grupos de interesse e dos anteriores 
grupos de trabalho de padrões da prática: Bruno Rodrigues (GIFCR), Diogo 
Tomás (GIFN) Luís Ribeiro (GIFD), João Pedro Fonseca (GTPP), Paula Campos 
Jorge (GTCCI), Sara Malato (GIH-GIFMA), Sónia Bárcia (GIFSM), Virgínia 
Lourenço (GIFP). 

O grupo reúne-se cerca de uma vez por mês trabalhando individualmente no 
intervalo das reuniões com o objetivo de apresentar o produto fi nal no próximo 
Congresso Nacional de Fisioterapeutas e irá distribuir pelos associados uma 
Newsletter informativa de todas as reuniões do Grupo de trabalho.

NOVO GRUPO DE TRABALHO DA APF 
“PADRÕES DA QUALIDADE EM FISIOTERAPIA”

Nos dias 28, 29 e 30 de Março de 2014 teve lugar no Centro de Congressos 
Lagoas Park , em Oeiras, o 19º Congresso Português de Cardiopneumologia.  
A Associação Portuguesa de Fisioterapeutas gentilmente convidada pela 
comissão organizadora, esteve representada pelo colega Bruno Rodrigues, 

do Grupo de Interesse de Fisioterapia Cárdio Respiratória. O congresso 
primou pela excelência apresentando um elevado valor cientifi co e por isso 
constituindo certamente uma mais valia para os cardiopneumologistas.
Os nossos agradecimentos à comissão organizadora.

19º CONGRESSO PORTUGUÊS DE CARDIOPNEUMOLOGIA
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DESTAQUE

O Plano Nacional de Saúde 2012-2016 assenta em 4 eixos fundamentais: 
“Cidadania”, “Equidade e Acesso”, “Qualidade” e “Políticas Saudáveis”. 

Pretendemos neste pequeno de trabalho dar seguimento ao artigo anterior 
(publicado na Revista “Fisio” – Outubro-Dezembro 2013) e rever os pontos 
essenciais dos dois últimos eixos estratégicos – “Qualidade em Saúde” e 
“Políticas Saudáveis”.

3º Eixo: Qualidade em Saúde

Os autores do PNS adoptam o conceito de “Qualidade em Saúde” (QeS) 
proposto por Saturno et. al. (1990) defi nindo-a como “a prestação de 
cuidados de saúde acessíveis e equitativos, com um nível profi ssional 
óptimo, que tenha em conta os recursos disponíveis e consiga a adesão 
e satisfação do cidadão”. São múltiplas as dimensões em que a QeS se 
desenvolve, e diferentes as perspectivas que apresenta, e não é difícil 
entender, por exemplo que a perspectiva de QeS do prestador de cuidados 
de saúde nem sempre coincide com a perspectiva do utilizador desses 
cuidados.
As dimensões são diversas e devem ser consideradas a adequação dos 
cuidados; a efectividade e efi ciência; a acessibilidade; a segurança dos 
doentes, dos profi ssionais e outras partes interessadas; a equidade e a 
oportunidade dos cuidados; a centralidade no doente; a continuidade 
e integração de cuidados durante o processo assistencial; a dignidade 
e a ética; a sustentabilidade. A comunicação e participação são ainda 
dimensões a ter em conta e, ainda assim, não se esgotam todas as 
dimensões referidas na literatura da qualidade em saúde.
Pensar em QeS implica dominar o modelo de análise de Avedis 
Donabedian que considera a estrutura (instalações, equipamentos, recursos 
materiais e humanos), os processos (o circuito do utente e os procedimentos 

utilizados na prestação de cuidados) e os resultados (condição de saúde, 
funcionalidade, qualidade de vida relacionada com a saúde, satisfação e 
custos, entre outros).

O que se pretende então obter com a “Qualidade em Saúde”?
O conceito de criação de valor em saúde e o conceito de efi ciência estão 
presentes na ideia da QeS, interessando criar um sistema que organize da 
melhor forma os processos com vista a maximizar os ganhos considerando 
os investimentos feitos. Interessa aqui sublinhar a importância estratégica 
de todos os recursos envolvidos (organizacionais, humanos, fi nanceiros, 
tecnológicos), que deverão servir os processos de tomada de decisão que 
permitam criar valor e conhecimento.
Num serviço de saúde orientado para a qualidade o cidadão terá acesso 
a uma maior e melhor informação podendo assim tomar decisões mais 
conscientes e seguras dos resultados. Terá um papel maior na participação 
da decisão, uma melhor e mais adequada utilização de cuidados, e uma 
melhor gestão integrada da sua condição de saúde.

A consciência de que o sucesso, quer pessoal quer organizacional, exige 
trabalho, revisão, ponderação e discussão, determina que se deva introduzir 
o ciclo de melhoria contínua da qualidade no contexto dos serviços de 
saúde. Assim torna-se vital para a garantia da qualidade dos serviços a 
identifi cação sistemática de problemas e oportunidades com o objectivo 
de melhorar a estrutura e os processos, estabelecer padrões de cuidados 
desejáveis e realistas, e actuar sobre os pontos críticos, num paradigma 
orientado para a optimização dos resultados e satisfação do utente. 
Neste sentido, são implementados planos de desenvolvimento Pessoal e 
Institucional que serão agentes de mudança assentes numa perspectiva 
construtiva e não punitiva, pró-activa e não apenas retro-activa.

O benchmarking e as auditorias serão termos que interessarão aos gestores 
dos serviços e podem conduzir para o desenvolvimento de manuais de 
boas práticas e, numa fase posterior, aos processos de acreditação. 
Desenvolvimento e inovação irão constituir-se como estratégias de criação 
de valor e de vantagem relativa quando se quer comparar o desempenho 
da organização no mercado da saúde. Num ambiente concorrencial, 
poderão constituir uma imagem de marca que pode infl uenciar a tomada 
de decisão do utilizador/consumidor.
As normas de orientação clínica (NOCs), os fl uxogramas de decisão e a 
prática baseada na evidência, farão parte do vocabulário e da praxis do 
profi ssional prestador de cuidados de saúde que actua numa instituição que 
adopta a visão da qualidade.

Mas quais os ganhos para os diferentes stakeholders de uma política 
efectiva de “Qualidade em Saúde”?

PARA O CIDADÃO traduz-se numa maior participação na decisão, 
utilização mais adequada de cuidados, e gestão integrada da sua doença; 
capacitação para lidar com a condição de saúde, para o auto-cuidado 
e para o apoio da família e de cuidadores informais; melhor gestão das 

OS EIXOS ESTRATÉGICOS DO PLANO NACIONAL DE SAÚDE 
2012-2016: PARTE II

Boletim_15.indd   9Boletim_15.indd   9 24/04/14   15:1624/04/14   15:16



10

DESTAQUE

expectativas sobre a obtenção de resultados em saúde, maior segurança 
e protecção de campanhas de marketing e publicidade criadoras de 
expectativas não fundamentadas;

PARA O PROFISSIONAL DE SAÚDE revela maior segurança em relação à 
incerteza clínica, transparência nos referenciais para a avaliação do seu 
trabalho e valorização do mérito e do desenvolvimento contínuo, com maior 
satisfação; na promoção do trabalho multidisciplinar, focado na obtenção 
de resultados, elevação dos padrões de segurança e de cuidados de 
excelência; promove ainda a investigação clínica e a capacidade para 
melhor incorporar a evidência e a inovação na prática clínica, e maior 
facilidade em orientar a formação pós-graduada para o incremento da 
qualidade da prática clínica;

A INSTITUIÇÃO DE SAÚDE vê o reconhecimento da qualidade e 
efectividade dos cuidados prestados, e sua valorização no mercado da 
saúde; estabelece-se uma cultura de responsabilidade social, transparência 
na informação do desempenho e da segurança; e nos sistemas efi cientes 
há garantia do investimento e desenvolvimento dos recursos, pelo 
reconhecimento do impacto em resultados em qualidade, segurança e 
ganhos em saúde;

PARA O DECISOR POLÍTICO há Mais Valor em Saúde - o investimento 
público traduz-se em cuidados de qualidade acrescida e uma visão mais 
clara, a longo prazo, dos cuidados possíveis para os recursos disponíveis;

Em síntese, a efi ciência do sistema de saúde que resulta da implementação 
de serviços com qualidade será a pedra basilar para a sustentabilidade do 
mesmo e para uma melhor oferta de cuidados de saúde.

4º Eixo: Políticas Saudáveis

O último eixo estratégico do PNS 2012-2016 sublinha a importância das 
Políticas Saudáveis.

Entende-se por Políticas Saudáveis “políticas governativas, autárquicas e 
de outros sectores que defi nem prioridades e parâmetros para a resposta 
às necessidades de saúde; na distribuição de recursos para a saúde e 
na potencialização de impactos positivos para a saúde, ou mitigação 
de impactos negativos.” São as normas, as regras, e as leis que dão forma 
ao tecido social, e que determinam e enquadram a organização social e a 
evolução desta com efeitos directos e indirectos na saúde das populações.

Todas as políticas têm um potencial de impacto na saúde, que deve ser 
previsto, potencializado de forma positiva, gerido, monitorizado e avaliado. 
Os factores com maior impacto na saúde designam-se por determinantes.

Os autores do PNS 2012-2016 indicam que “As Políticas Saudáveis visam 
orientar os esforços da sociedade para que todos os cidadãos tenham igual 
oportunidade de fazer escolhas saudáveis e de cumprir plenamente o seu 
potencial de saúde.” 

O conceito de Politicas Saudáveis proposto pela Organização Mundial 
de Saúde tem a sua raiz na Declaração de Ottawa de 1986 tendo sido 
foi aprofundada com a Declaração de Adelaide de 1988 e engloba uma 
dupla perspectiva: “Políticas de Saúde Pública” e “Saúde em Todas as 
Políticas”. A primeira visa promover o estado de saúde de uma população, 

realçando a promoção da saúde e a prevenção da doença, para além 
da prestação de cuidados de saúde. A segunda, por seu lado, tem uma 
abordagem multissectorial assente na premissa que acções e políticas da 
iniciativa dos outros sectores têm repercussões positivas ou negativas na 
saúde e na equidade.

A consolidação de estrutura básica de um país, as condições higieno-
sanitárias, as vias de comunicação, o acesso à educação, à informação, 
à cultura, à saúde, o tipo de indústria e os meios de produção económica, 
a proteção ambiental e a segurança constituem, entre outros aspectos, o 
primeiro nível de intervenção nas políticas de saúde.
As condições sociais e a distribuição dos recursos materiais, o acesso ao 
trabalho, a criação e desenvolvimento de serviços permitindo a produção e 
troca de bens, enquadram as intervenções de segundo nível.
A criação e desenvolvimento de rede social e comunitária que liga o tecido 
social, quer ao nível das empresas e colectividades, quer ao nível das 
famílias e dos indivíduos enquadram-se no terceiro nível de intervenção das 
políticas saudáveis.
Considera-se ainda um quarto nível de intervenção, que corresponde 
àquele que visa infl uenciar as atitudes e os estilos de vida individual. 
Como se pode verifi car o conjunto integrado das acções das políticas 
saudáveis “tocam” e determinam todo o “ecossistema” social, infl uenciando 
o perfi l de saúde de uma população.
A responsabilidade das políticas saudáveis, como se pode verifi car está 
presente em todos os níveis da organização social, compreendendo todos 
os actores, em que uma das partes não menos importante é o próprio 
indivíduo.
As escolas promotoras de saúde, os hospitais promotores de saúde, as 
cidades saudáveis, os ambientes saudáveis, constituem abordagens de 
intervenção que têm como objetivo criar um conjunto de recursos e modelos 
de comportamento que favorecem a participação social na criação de uma 
saúde positiva.
Políticas saudáveis deverão permitir por isso promover a saúde, potenciar 
intervenções com impacto na saúde com uma boa relação custo-benefício, 
e, ainda, permitir uma gestão efi ciente dos recursos sociais, ambientais e 
de saúde.
A monitorização sistemática do perfi l de saúde das populações permitirá 
aferir se as políticas, em todas as suas dimensões, são saudáveis ou não.

Andreia Rocha e Emanuel Vital

Bibliografi a
- Direcção-Geral de Saúde (s/d). Plano Nacional de Saúde 
2012-2016. Direcção-Geral de Saúde. Endereço electrónico: 
http://pns.dgs.pt/pns-versao-completa/
- Sale, D. (2000). Garantia de Qualidade Nos Cuidados De 
Saúde. Principia. Lisboa.
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A Revista FISIO criou um novo espaço “ Fisios com História”, com o objetivo de revelar à comunidade dos fi sioterapeutas, páginas da história da 
fi sioterapia portuguesa a partir do testemunho de quem a fez e vivenciou.
Será pois uma honra para a Associação Portuguesa de Fisioterapeutas contar com a sua participação neste espaço. O nosso Bem-haja! Foi uma honra...

FISIOS COM HISTÓRIA

JOÃO VASCONCELOS MARTINS

FISIOTERAPEUTA. DOCENTE DA ESSA. PROPRIETÁRIO DE UMA 
EMPRESA DE FISIOTERAPIA, A REAFI.

Nome:  João Vasconcelos Martins 
Idade:  79   
Local de nascimento:  Moçambique 
Aspetos mais relevantes do percurso profi ssional:  
Docente da Escola Superior de Saúde do Alcoitão
Secretário Geral da Associação Portuguesa de Fisioterapeutas durante mais 
de 20 anos.

1- Em que Escola de Fisioterapia se formou?
Escola de Reabilitação antecessora da Escola Superior de Saúde do 
Alcoitão, escola esta onde mais tarde fi z o Curso Complementar de 
Ensino e Administração. 

2- Em que ano concluiu a sua formação? Quem eram os seus professores?
1965 – os professores foram Elisa Vaz Pinto, Tereza Figueiredo, Helena 
Nava e Miss Stephensen como terapeutas e vários médicos nas disciplinas 
teóricas. Estas professoras, fi zeram o curso em Portugal com docentes 
estrangeiras, tendo depois ido para a América, aperfeiçoar-se, para 
depois virem leccionar em Portugal

3- Fisioterapia, porquê? Fale-nos das suas escolhas…
Frequentei primeiro dois anos de medicina. Não me adaptei à faculdade 
e resolvi mudar para outra profi ssão dentro do campo da saúde. Os 
cursos eram novos em Portugal, promovidos pela Santa Casa e frequentei 
o 3º curso.

4- Que diferenças encontra no ensino da altura e de agora?
Não há comparação. O currículo está muito mais desenvolvido tanto no 
que se refere às disciplinas teóricas como às práticas. Foram introduzidas 
muitas matérias novas algumas das quais nem se conheciam na altura.

5- Como foram os primeiros passos na profi ssão? Fale-nos das primeiras 
experiências profi ssionais…
Desde que acabei o curso comecei logo a trabalhar no privado. Fui 
entretanto convidado para dar aulas na escola de reabilitação. Em 
1966 com uma bolsa da O.M.S. fui 3 meses para a Dinamarca para 
fazer um curso para quem estava dedicado ao ensino. Para obter mais 
competência no ensino em 1969/70 fui 6 meses para uma escola em 
Edimburgo, Escócia, onde tive experiências nas áreas de neurologia, 
músculo-esqueléticas e cuidados intensivos.
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Ao longo da minha vida profi ssional fi z muita formação pós graduada. 
Penso que tenho mais horas destes cursos do que do curso base. Considero 
que este tipo de formação é fundamental.

6- Foi Secretário-geral da APF durante longos anos. Fale-nos do seu 
envolvimento com a APF?
Foram muitos anos a trabalhar para a A.P.F. Muito poderia contar mas 
resumindo o mais importante foi toda a luta que a Associação teve de 
desenvolver junto das entidades ofi ciais para conseguirmos o que temos 
hoje. É bom não esquecer que ainda há relativamente pouco tempo 
queriam baixar o nível de entrada para os cursos para o 9º ano do liceu!
Foram reuniões muito duras mas conseguimos fazer prevalecer o que 
queríamos.

7- Como começou a sua relação internacional no âmbito da Fisioterapia? 
Fale-nos dos contextos e dos desafi os…
Para alem do contacto regular que tínhamos que manter com a WCPT, 
em 1977 foram pela primeira vez dois elementos da APF, eu e o Antonio 
Lopes, a uma reunião do Comité de Ligação dos fi sioterapeutas da CEE 
como membros observadores, pois Portugal ainda não era membro da 
CEE, tendo passado depois a membro efectivo.  Essas reuniões foram-se 
mantendo anualmente e foi nelas que mais me relacionei com os colegas 
dos outros países.  

8- Tem, na Fisioterapia, alguma personalidade que o tenha marcado 
pessoal ou profi ssionalmente? Quem e em que aspecto?
Muita gente me marcou. A nível associativo o Antonio Lopes e a Isabel 
Souza Guerra, que 
ainda pertencem ao Conselho Directivo da APF. Dos que já saíram dos 
corpos sociais lembro também a Margarida Gouveia, o Paulo Araújo e 
Alice Beja.
A nível da Escola penso que todos os colegas se marcaram uns aos 
outros.
A nível internacional a que foi secretária geral da WCPT, miss McKay 
pelo apoio que deu à APF. O Dr. Cyriax, Philipe Souchard e Leopold 
Bousquet , pela qualidade do seu ensino.

9- Quando contactamos com colegas de outros países, falam-nos 
de si, perguntam por si…  Que sementes deixou nos seus contactos 
internacionais?

Se deixei alguma semente foi sempre mostrar aos colegas dos outros 
países que em Portugal havia qualidade de trabalho. 
10- A Fisioterapia está nos genes? Infl uenciou de algum modo a sua fi lha 
para ser fi sioterapeuta?
Nada mesmo. Foi uma escolha dela.

11- A Fisioterapia é tema de conversa em casa?
Por vezes sobre casos de doentes da clínica, onde os dois trabalhamos.

12- “Levou” as ligaduras funcionais para Espanha? Conte-nos essa 
experiência…
Frequentei os primeiros cursos realizados em Portugal, promovidos pela 
ANEID. Esta fi rma convidou-me depois para fazer formação em Portugal 
e seguidamente em Espanha mais propriamente em Barcelona, em 
Pontevedra e na Corunha.

13- A sua intervenção é reconhecida em Espanha, onde foi alvo de 
homenagem? Que sementes lançou aí?
Na sequência dos cursos que dei em Espanha, que eram inovadores, foi 
feita a formação de muitos fi sioterapeutas que assim fi caram habilitados 
com mais uma ferramenta de trabalho. Quanto à homenagem foi uma 
autentica surpresa que muito me sensibilizou.

14- Quer falar-nos porque agora é tão discreto/bicho de mato? Os 
colegas estrangeiros que vêm a Portugal perguntam por si, mas é muito 
difícil encontrá-lo…
Um dia deixei de fumar. Passado um tempo fumei um cigarro e a seguir 
voltei ao vício.
Desapareci um pouco da “circulação” para não me acontecer como com 
os cigarros e voltar a estar envolvido no vício associativo.

15- Que valor humano destaca como mais importante?
A honestidade

16- Quais são os seus hobbies? 
Leitura, pintura, música e pesca.

17- Como sonha a Fisioterapia? 
Uma profi ssão com uma Ordem confi rmada e uma profi ssão de primeiro 
contacto. 
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Ao longo dos n artigos jurídicos que vou prolatando nesta sede, nunca o seguinte 
teve tanto a ver com o anterior. Com efeito, eis que de repente ressurgem 
alguns dogmas vindos das cinzas, por mais não seja, numa tentativa de, à 
luz da formalidade, nem sempre a mais consistente, tentar manter algo que, 
porque nem sempre prende a nossa melhor atenção, não nos apercebemos 
que inelutavelmente mudou.

Tal como a crosta terrestre subjacente ao território nacional luso vai 
desaparecendo, e parece que não volta, pelo menos em tempo útil …, também 
no ordenamento jurídico nacional, e principalmente no ordenamento/tecido 
social, por vezes sou confrontado com actos, que muito respeito, mas que quais 
paredes de areia que construímos à beira mar esperam a praia mar.

Qual tentativa vã e .. .

Assim, há muito que a contratação colectiva está prevista, quer no texto 
constitucional, quer na legislação ordinária, essencialmente de âmbito laboral 
privado e, vejam só, desde 2008 por força da Lei nº 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro, com reforço visível também na contratação de direito público, por 
mudança do respectivo paradigma.  

Os recentes Doutos Acórdãos do Tribunal Constitucional, mormente o 
que lavrado sobre as alterações de 2013 ao Código do Trabalho, veio, 
expressamente, enfatizar esse primado da contratação colectiva. 

Tal, tem assim provocado o uso meramente formal da apresentação de 
propostas junto das entidades empregadoras, iniciando um verdadeiro 
processo negocial, apenas no sentido de obterem a reposição do regime de 
trabalho normal diário e semanal, respectivamente, em 7 e 35 horas.
Embora sobre este assunto, melhor fosse ler-se primeiro o Acórdão nº 
793/2013.

Com efeito, a Lei nº 68/2013, de 29 de Agosto, veio estabelecer, 
designadamente no seu artigo 2.º, que o período normal de trabalho dos 
trabalhadores em funções públicas passaria a ser de oito horas por dia e 
quarenta horas por semana, sem prejuízo dos regimes próprios de carreiras 
para as quais vigora, à data da publicação da referida lei, o período normal 
de trabalho de quarenta horas por semana e oito horas por dia, incluindo os 
respectivos regimes de transição.

Por outro lado, o artigo 34.º da LOE 2014, referiu que as carreiras que ainda 
não tenham sido objecto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistência 
(a título de exemplo refi ra-se os TDT, TSS ou a Carreira de Informática), regem-
se, até ao início da vigência da referida revisão, pelas disposições normativas 
aplicáveis em 31 de Dezembro de 2008.
 
Ora, tal disposição, poder-nos-ia levar a pensar que, se em 31 de Dezembro 
de 2008, o período normal de trabalho era de 7 horas por dia e 35 horas por 
semana, então o disposto na L 68/2009, sobre alteração do período normal 
de trabalho para as 40 horas, não é aplicável às carreiras que, na presente 
data, ainda não tenham sido objecto de extinção, de revisão ou de decisão 
de subsistência.

Para se proceder a uma correcta análise da questão jurídica colocada à 
apreciação, cremos ser conveniente realizar uma abordagem geral da questão:
Com a entrada em vigor da Lei n.º 12-A/2008, de 27/2, em 1 de Março 
de 2008, que veio estabelecer o novo regime de vinculação, carreiras e de 
remunerações dos trabalhadores em funções públicas, as relações jurídicas de 
emprego público passaram, conforme preceituado no artigo 9.º da referida lei, 
a constituir-se por nomeação ou por contrato de trabalho em funções públicas 
(contrato), com efeitos a partir da data de entrada em vigor do Regime do 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), que ocorreu em 1 de 
Janeiro de 2009  - vide  109.º da Lei nº 12-A/2008, de 27/2.

O PRIMADO DA CONTRATAÇÃO COLECTIVA
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A transição dos trabalhadores, então denominados de funcionários ou agentes, 
para os novos regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações, 
designadamente para a modalidade de contrato, operou-se sem dependência 
de qualquer formalidade, considerando-se que os documentos que suportavam 
a relação jurídica anteriormente constituída eram título bastante para tal efeito – 
artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, de 11/9, que aprovou o RCTFP.

Em face do já referido é, pois matéria assente que, a partir de 1 de Janeiro de 
2009, passou a vigorar para todos os trabalhadores em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, o disposto no RCTFP, independentemente de 
estes estarem integrados em carreiras gerais, especiais, revistas ou não revistas 
– vide artigo 81.º da Lei nº 12-A/2008, de 27/2 sob a epígrafe “Fontes 
normativas do contrato”. 

Ora, facilmente se conclui que os trabalhadores integrados em carreiras que, 
em 1 de Janeiro de 2009, não haviam sido objecto de revisão, extinção ou 
decisão de subsistência, transitaram, de igual forma, para os novos regimes de 
vinculação previstos na L 12-A/2008, de 27/2.

Tais trabalhadores mantêm-se transitoriamente integrados nessas carreiras até 
que seja operada e entre em vigor a respectiva revisão, conforme estabelecido 
no artigo 18.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 68-A/2008, que aprovou a Lei do 
Orçamento de Estado para 2009 e nas correspondentes disposições das leis 
orçamentais subsequentes (artigo 21.º, n.º 1 da Lei n.º 3-B/2010; artigo 35.º, 
n.º 1 da Lei n.º 55-A/2010; artigo 20.º, n.º 1 da Lei n.º 64-B/2011; artigo 
47.º, n.º 1 da Lei n.º 66-B/2012 e artigo 34.º da Lei n.º 83-C/2013.)

Até ao início da vigência dessa revisão, as carreiras desses trabalhadores 
continuam a reger-se pelas disposições normativas aplicáveis em 31 de 
Dezembro de 2008, com as alterações previstas nos artigos 46.º a 48.º, 
74.º, 75.º e 113.º da Lei nº 12-A/2008, de 27/2, em conformidade com 
o artigo 18.º, n.º 1, alínea b), n.º ii) da Lei n.º 68-A/2008 e disposições 
correspondentes das leis orçamentais.

Quer isto dizer que, tais carreiras continuarão a subsistir até à respectiva revisão, 
mantendo as categorias e a estrutura remuneratória que possuíam em 31 de 
Dezembro de 2008, sendo-lhes aplicáveis, exclusivamente nesse âmbito, as 
disposições normativas vigentes àquela data.
No mais, designadamente no que respeita às actualizações dos montantes 
pecuniários correspondentes aos índices remuneratórios, às alterações do 
posicionamento remuneratório, à atribuição de prémios de desempenho e à 
relevância das avaliações de desempenho na alteração do posicionamento 
remuneratório e nos prémios de desempenho, tais carreiras passaram a ser 
sujeitas ao regime instituído pela Lei nº 12-A/2008, de 27/2, ainda que com 
as eventuais e necessárias adaptações.

Em face do exposto surge então a dúvida, objecto da presente informação, em 
saber qual a legislação que se aplica quanto ao período normal de trabalho. 
Se a prevista em 31 de Dezembro de 2008, conforme referido no artigo 34.º 
da LOE 2014, se a constante no RCTFP, o qual, como sabemos, foi alterado 

pela L 68/2013, passando a prever para todos os contratados em funções 
públicas o período normal de 40 horas.

Ora, só pode haver a conclusão de que se aplica, como aliás tem vindo a 
ser aplicado desde 1 de Janeiro de 2009, o RCTFP, no que respeita às regras 
neles reguladas, nomeadamente período normal de trabalho, férias, faltas, 
licenças, horários, etc...

Mais, consideramos que o artigo 34.º da LOE 2014, refere-se apenas ao 
objecto do que uma revisão de carreiras deve seguir, designadamente quanto 
aos deveres e conteúdos funcionais, ao número de categorias e às posições 
remuneratórias. 

Vejamos agora as razões que fundamentam este entendimento:

Como já vimos, as leis orçamentais (desde o ano de 2009 até ao presente 
ano) tem disposto que as carreiras que não foram objecto de revisão, extinção 
ou decisão de subsistência, regem-se, até ao início da vigência da referida 
revisão, “pelas disposições normativas aplicáveis em 31 de Dezembro de 
2008”.

Em conformidade com as regras de interpretação de toda e qualquer norma 
jurídica e de forma a determinar o sentido e alcance da mesma terá de se 
atender, para além do elemento literal, ao elemento sistemático e ao elemento 
teleológico da norma. 

Em primeiro lugar o facto de o artigo 34.º da LOE 2014, sob a epígrafe 
“Revisão de carreiras, corpos especiais e cargos”, estar inserido no Capítulo 
III, da Secção I “Redução remuneratória”, indica que o mesmo regula questões 
relacionadas com a remuneração.
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Por outro lado, e atendendo ao elemento teleológico da norma não podemos 
considerar que o legislador ao remeter para disposições normativas vigentes 
em 31 de Dezembro de 2008, remete para todo um quadro legislativo em 
vigor naquela data, o qual até implicaria a não aplicação do RCTFP aos 
trabalhadores integrados nestas carreiras.

Antes, deverá entender-se que a remissão reporta-se às regras aplicáveis 
naquela data sobre o que a carreiras (âmbito do artigo 34.º da LOE 2014) 
diz respeito.

O âmbito deste n.º 2 do artigo 34.º da LOE, tem assim de ser delimitado 
somente às matérias que ele regula: revisão de carreiras e de corpos especiais, 
e articulado com o n.º 3 do referido artigo, que refere que a citada revisão 
ao operar-se incidirá sobre matérias respeitante à estrutura da carreira, 
designadamente quanto aos deveres e conteúdos funcionais, ao número de 
categorias e às posições remuneratórias.

São estas as razões pelas quais se entende que o disposto na ii) da alínea b) 
do n.º 2 do artigo 34.º da LOE 2014, não colide, em nada, com o agora 
disposto na Lei nº 68/2013, de 29/8, sobre o período normal de trabalho.

Deste modo, o disposto no seu artigo 2.º que estabelece o período normal de 
trabalho é de oito horas por dia e quarenta horas por semana, aplica-se a todos 
os trabalhadores em funções públicas, independentemente da sua relação 
jurídica de emprego público ser constituída por um contrato de trabalho em 
funções públicas ou por uma nomeação, tem natureza imperativa e prevalece 
sobre quaisquer leis especiais e instrumentos de regulamentação colectiva de 
trabalho – vide artigo 10.º.

O entendimento vertido no parágrafo anterior encontra acolhimento no 
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 794/2013, de 18 de Dezembro, que 
se pronunciou pela constitucionalidade do aposto no artigo 2.º, em articulação 
com o artigo 10.º, 3.º, 4.º e 11.º, todos da Lei nº 68/2013, de 29/8, sobre 
o novo período normal de trabalho de 8 horas por dia e 40 horas por semana. 
Note-se que, aquela disposição ao dispor que às carreiras não revistas aplicam-
se as disposições normativas aplicáveis em 31 de Dezembro de 2008, refere-se 
às regras que se aplicavam nesta data sobre estrutura de carreiras, categorias, 
deveres ou conteúdos funcionais e índices remuneratórios. 

Pelo que aos trabalhadores em funções públicas integrados em carreiras que 
não foram objecto de revisão, extinção ou decisão de subsistência, nas quais 
se enquadram os fi sioterapeutas, aplica-se o período normal de trabalho de 8 
horas por dia e 40 horas por semana previsto na Lei nº 68/2013, de 29/8.

Mas, o primado da referida contratação colectiva não se fi ca por aqui, 
apenas, pois o esforço vai ao ponto de, e formalmente bem, tentar fazer com 
que em sede laboral privada o regime regra possa passar a ser de 7h e 
35 h, respectivamente, diárias e semanais, aos invés das sempre, por regra, 
impostas, 8h e 40h.

Tal esforço, encontra suporte, não no Acórdão citado, mas em outro, o 
Acórdão n.º 602/2013, que veio pronunciar-se sobre a constitucionalidade 
de determinadas alterações ao Código do Trabalho, (CT) que haviam sido 
introduzidas pela Lei nº 23/2012, de 25 de Junho (L 23/2012). 
 
… e eu a pensar que o corporativismo, pelo menos o formal, era menos quisto, 
por mais que não fosse por a História ainda não ter tido tempo de fazer o seu 
percurso e dissipar algum nevoeiro sobre a temática   …. 

A fi nal, hei por bem!

Luís Filipe Camejo
Jurista da APF
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Não há dúvida que o cidadão com mobilidade reduzida tem como aspiração 
básica, o ter uma vida o mais normal possível. Para que isso se aproxime 
de acontecer, ir a um cinema, a um centro comercial ou à baixa comer um 
gelado, coloca sempre o problema da deslocação. Percebendo isso e por 
força da regulamentação internacional, principalmente da união europeia, a 
Carris iniciou no fi nal do século passado um processo bem dispendioso para 
estar à altura das necessidades. 

Para facilitar o transporte do PMR (Passageiro de mobilidade reduzida), o 
primeiro passo nesta saga de adaptação foi a compra de autocarros com 
possibilidade de rebaixar o piso, isto é, com uma suspensão que permita 
nivelar o piso do autocarro com o passeio e desta forma suprimir os degraus 
que, para o PMR, se podiam transformar em barreiras intransponíveis. Hoje, 

cerca de 80 % dos autocarros que circulam em Lisboa têm esta característica.

O passo seguinte foi garantir que o cidadão que se desloca em cadeira de 
rodas pudesse utilizar o autocarro, o que implicou a criação de um espaço 
dentro do mesmo onde a cadeira de rodas pudesse fi car acondicionada em 
segurança. Em paralelo foi necessária a instalação duma rampa elétrica de 
acesso que, por motivos técnicos, teve que ser colocada na porta de trás 
do autocarro. Hoje 50% de 25 das principais carreiras da Carris podem 
transportar cidadãos em cadeira de rodas.
Pelo preço da tarifa única praticado ao passageiro comum, o cidadão com 
mobilidade reduzida e acompanhante também pode requisitar o serviço 
especial de transporte dentro da rede da exploração da Carris em Lisboa, que 
atua sempre que possível num sistema de porta a porta. Este sistema é mais 
fácil para o PMR pois o autocarro, mais pequeno, pode ir até à porta de casa 
e através de uma plataforma de elevação mais poderosa, fazer entrar para 
o mini bus o passageiro com a cadeira de rodas. Mas, carece de marcação 
prévia nos horários de expediente e entrega dum atestado médico. 

É importante que o fi sioterapeuta, que no exercício das suas funções avalia 
as difi culdades dos seus doentes e respetivas famílias, saiba informar que 
existem programas em desenvolvimento, no intuito de facilitar a integração das 
pessoas com mobilidade reduzida. Se o fi sioterapeuta conseguir incentivar 
o doente a sair de casa, a utilizar os transportes e a ir onde quer que seja, 
somará certamente ao seu trabalho, para além da recuperação motora, 
a recompensa da melhoria psicológica do doente. Saiba mais sobre este 
serviço através do tel 213 613 141 nº direto da carris para PMR

Paulo Froes
Vitor Fernandes

MOBILIDADE

MOBILIDADE; A IMPORTÂNCIA DO IR E VIR

CML ADAPTA PASSEIOS 
E PASSADEIRAS
Recentemente a Câmara Municipal de Lisboa iniciou um conjunto de obras 
nos passeios e passadeiras das principais avenidas, com o objetivo de 
facilitar a circulação de pessoas com mobilidade reduzida.

Trata-se de subir o alcatrão para o nível do passeio, bem como de substituir 
a calçada junto ao rebordo do mesmo por placas de betão com dois tipos 
de regularidade, de riscas paralelas  e de pontos sobrelevados. Estas 
placas de pavimento sinalizador ou de alerta, estão em conformidade 
com as diretivas internacionais e a curto prazo passarão a obrigatórias 
na União Europeia. Com a introdução deste tipo de pavimento junto às 
passadeiras, de gosto discutível, sem dúvida fi ca facilitada a circulação 
de cadeiras de rodas e permite ao cidadão invisual ter uma perfeita 
noção de onde está face à passadeira.
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MOBILIDADE

NÚMERO DE ATROPELAMENTOS INFLUENCIA DESIGN 
E CONCEÇÃO DOS AUTOMÓVEIS

Em Portugal o número de atropelamentos são em media sete por dia, mas o 
número gigantesco à escala mundial provocou uma refl exão por parte dos 
construtores, após a qual decidiram pôr mãos à obra.
Se olharmos com um pouco mais de atenção para o design da frente dos 
automóveis produzidos a partir de aproximadamente 2010, verifi camos 
uma grande diferença nos pára-choques, as grelhas subiram e os materiais 
aplicados parecem frágeis, dúcteis até. 
Este facto deve-se à intenção dos construtores em transferir para o automóvel 
a energia de impacto quando o peão é atropelado, o que é conseguido com 
estas formas e materiais. Promover a proteção do peão passou a ser uma 
prioridade. Já existe até uma classifi cação sobre o índice de perigosidade que 
o automóvel representa para o peão e é muito importante para os jornalistas 
quando escolhem o carro do ano.

Indo um pouco mais longe, a Volvo criou, e já tem disponível de série num 
dos novos modelos, um sistema de deteção de peões denominado de PD 
(Pedestrian Detection) 
capaz de detetar 
o contacto com 
um peão, fazendo 
insufl ar um airbag de 
grandes dimensões 
que amortecerá o 
impacto da cabeça 
- principal causa de 
lesões graves em caso 
de atropelamento.
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Alexandre Coelho - Presidente GIFPA

Duarte Pereira - Secretário

Monserrat Conde - Secretário GIFPA

Carla Carvalho - Vice Presidente GIFPA

GRUPO DE INTERESSE DE FISIOTERAPIA EM
PESSOAS COM AMPUTAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL
29 DE MARÇO

Na Assembleia Geral da APF realizada no passado dia 29 de Março, foi 
aprovada por unanimidade dos sócios presentes, a criação do Grupo de 
Interesse de Fisioterapia em Pessoas com Amputação (GIFPA).
 
Este novo Grupo de Interesse tem por objetivos gerais:
1. A promoção, a análise e a discussão de problemas relativos ao 
exercício profi ssional relacionados com a área da Fisioterapia em Pessoas 
com Amputação;
2. Promover a educação/formação e qualifi cação dos Fisioterapeutas na 
área da Fisioterapia em Pessoas com Amputação;
3. Incentivar a investigação, a aplicação de novos conceitos e estimular a 
criação de centros de excelência na área da Fisioterapia em Pessoas com 
Amputação;

4. Divulgar o contributo da Fisioterapia e dos Fisioterapeutas, nesta área, 
junto de diferentes organismos, entidades públicas e privadas, outros 
profi ssionais de saúde e do público em geral.
 
Fazem parte dos Órgãos Sociais os seguintes colegas:
Presidente: José Alexandre Araújo Melo Marques Coelho
Vice-Presidente: Carla Sofi a Oliveira Carvalho
Secretário: Monserrat Guilherme Conde
Secretário: Duarte Rafael Sampaio Pereira
 
A direção que agora assume funções, agradece ao Conselho Diretivo 
Nacional, respetiva direção e a todos os sócios proponentes da Associação 
Portuguesa de Fisioterapeutas, o apoio demonstrado na criação do GIFPA.”
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GRUPO DE INTERESSE DE FISIOTERAPIA EM
NEUROLOGIA

NOVOS ÓRGÃOS SOCIAIS DO GI FISIOTERAPIA 
EM NEUROLOGIA

De forma a reativar o Grupo de Interesse de Fisioterapia em Neurologia 
(GIFNL), alguns elementos do grupo anterior em conjunto com colegas ativos 
na prática clínica e/ou ligados à educação em Fisioterapia Neurológica, 
juntaram esforços e ideias e constituíram uma lista.

Assim, após eleição a 28 de Janeiro de 2014, este grupo composto por 13 
elementos, já se encontra no ativo, para contribuir para o desenvolvimento da 
profi ssão e para o apoio especializado nesta área aos associados da APF.

Finalidades específi cas e Organização

De forma global, esta lista tem como fi nalidades para o GIFNL:
• Aumentar o reconhecimento nacional junto a outras entidades
• Aumentar as ligações internacionais para aproximação dos níveis de 
desempenho e das práticas de mais alto nível
• Criar documentação que sirva de orientação aos Fisioterapeutas, para 
uma prática baseada na evidência de vários níveis
• Promover a formação avançada e diversifi cada 
Assim, de forma a responder aos objetivos da APF e do GIFNL, o 
funcionamento deste grupo será efetuado através de 4 Projetos de 
Desenvolvimento:
• Projeto de coneção com outras associações / instituições nacionais – 
desenvolvimento de relações e/ou parcerias, nomeadamente a Associação 
de AVC, SPEM (entre outros), que potencializem os projetos de formação 
e investigação, bem como a afi rmação dos Fisioterapeutas nesta área, a 
consolidação da APF e do GI.

• Projeto de “benchmarking” e relação internacional – desenvolvimento 
de relações e/ou parcerias , nomeadamente a associação à International 
Neurological Physical Therapy Association (INPA) da WCPT (ser membro) 
e outras organizações, que potencializem os projetos de formação e 
investigação, bem como a consolidação da APF e do GI.

• Projeto de Formação e Eventos científi cos – organização de cursos espe-
cífi cos e variados e organização de jornadas/ seminários e promoção da 
participação no congresso da APF e outros nacionais e internacionais em 
Fisioterapia ou áreas de relevância (ex: Stroke).

• Projeto de Investigação e Documentação – desenvolvimento de recomen-
dações para a prática em diversas áreas (AVC, EM, LVM, TCE, etc.) e criação 
de uma agenda de investigação, através da qual se solicita o apoio nas 
escolas para o desenvolvimento dos respetivos estudos em parceria.
Para o desenvolvimento de cada Projeto, os responsáveis podem e devem 
ir buscar “input” a recursos externos ao grupo e à APF, e/ou a outros GI ou 
Grupos de Trabalho da APF.
Além dos membros de constituição, o GI pode e deve solicitar/aceitar 
a colaboração a membros observadores ou membros não ativos, que 
manifestem interesse em colaborar.

Composição do órgão (Tipos de membros e condições para acesso às 
diversas categorias; Direitos e deveres específi cos de cada tipo de 
membros)

• Presidente – Patrícia Almeida (Escola Superior de Saúde do Alcoitão - 
Estoril)
• Germano Ferreira (Centro Hospitalar de Lisboa Central; ESTSLisboa)  - 
apoio à presidência; secretário da gestão de fi cheiros e website
• Isabel Baleia (Centro de Medicina de Reabilitação do Alcoitão) - apoio 
à presidência; secretária da correspondência
• Cláudia Costa (Hospital Garcia de Orta- Almada) - apoio à presidência; 
secretária da tesouraria
• Vice-Presidente – Ana Cristina Inácio (Hospital Garcia de Orta - Almada)
• Rita Brandão (Clinica Fisiológica e Universidade Atlântica - Lisboa) - 
apoio à vice-presidência; secretária das atas
• Carlos Martins (Hospital de S. Teotónio  - Viseu) - apoio à vice-presidência; 
coneção nacional
• Responsável do Projeto de Formação e Eventos científi cos - Diogo Tomás 
(Hospital do Mar - Lisboa)
• Ana Isabel Almeida (Clínica Saúdis - Setúbal)
• Cristina Soares (Clinica Fisiológica - Lisboa)
• Responsável do Projeto de Investigação e Documentação - Hugo Santos 
(Escola Superior de Saúde do Alcoitão - Estoril)
• Carla Pereira (ESSetúbal)
• Augusta Silva (ESTESPorto)
O GIFNL, contará ainda com o apoio da anterior Presidente, para assuntos 
nos quais se considere pertinente a sua colaboração.
Até ao fi nal do ano pretendemos fornecer aos associados novidades e 
atividades deste grupo.
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No passado dia 11 de Janeiro no grande auditório da ESTesL realizou-
-se a Jornada Solidária de Fisioterapia Respiratória cuja organização 
foi da responsabilidade dos Fisioterapeutas Miguel Gonçalves e Paulo 
Abreu com a colaboração do GIFCR-APF e parceria da Escola Superior de 
Tecnologias da Saúde de Lisboa. Esta contou com a presença de cerca de 
250 participantes.
Esta foi uma Jornada Solidária dado o facto de todas as receitas fi nanceiras 
deste evento terem revertido para a ajuda do pagamento das despesas de 
tratamento médico do fi sioterapeuta Paulo Teixeira, que se encontra a lutar 
contra uma forma rara de cancro.
Na sua conferência sobre “Fisioterapia Respiratória: rever o passado, 
construir o futuro.”, o presidente do GIFCR-APF, fi sioterapeuta Paulo Abreu, 
realçou alguns acontecimentos da história da fi sioterapia e lembrou o 
contributo de alguns fi sioterapeutas para a fi sioterapia respiratória, criando 
a refl exão das necessidades para o futuro da profi ssão.
As fi sioterapeutas Catarina Santos, Luísa Morais e Joana Santos 
conferenciaram sobre a evidência científi ca e a sua experiência clínica na 
mesa dedicada à “Reabilitação Respiratória”, moderada pelos fi sioterapeutas 
Rui Cintra e Miguel Carvalho Ferraz. Os fi sioterapeutas Daniel Martins, Carla 

Gabriel e Tiago Pinto falaram da “Atualização nas técnicas de remoção de 
secreções”, moderados pelos fi sioterapeutas Paulo Abreu e Ana Menezes. 
Na última mesa redonda moderada pelos fi sioterapeutas Miguel Gonçalves 
e Teresa Tomás, os fi sioterapeutas Luísa Soares e Joaquim Moreira mostraram 
“Novas áreas de atuação da Fisioterapia Respiratória” introduzindo os temas 
“Cuidados paliativos” e “Telemedicina” à fi sioterapia respiratória.
O fi sioterapeuta Miguel Gonçalves apresentou duas conferências 
intituladas “Fisioterapia Respiratória e Suporte Ventilatório nas doenças 
neuromusculares” e “A evidência que suporta a prática especializada e 
permanente” com a paixão e nível científi co aos quais nos habituou.
No fi nal da Jornada, que foram de elevado nível científi co o GIFCR-APF 
prestou homenagem ao seu presidente, o fi sioterapeuta Paulo Abreu, 
pelo trabalho e dedicação ao GIFCR-APF, pelo seu papel na formação 
e construção de identidade dos fi sioterapeutas respiratórios Portugueses.
Os objetivos da Jornada foram altamente cumpridos, aproveitando-se para 
publicamente prestar os devidos agradecimentos aos organizadores e a 
todos os que tornaram possível este evento, com especial destaque para 
os preletores que corresponderam inteiramente ao desafi o. Deste modo, os 
nossos sinceros agradecimentos para:
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GRUPO DE INTERESSE EM
FISIOTERAPIA RESPIRATÓRIA

JORNADA SOLIDÁRIA DE FISIOTERAPIA RESPIRATÓRIA
11 DE JANEIRO
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GRUPO DE INTERESSE EM
FISIOTERAPIA RESPIRATÓRIA

Sessão de abertura Pedro Rebelo, Paulo Abreu, João Lobato, Eduarda Manina, 
Miguel Gonçalves 

Mesa de “Atualização nas técnicas de remoção de secreções”. Carla Gabriel, 
Paulo Abreu, Ana Menezes, Daniel Martins e Tiago Pinto 

TOMADA DE POSSE DA DIREÇÃO DO GIFCR 
PARA O TRIÉNIO 2014 – 2017

- Comissão Organizadora da Jornada;
- Preletores e moderadores;
- Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, representada pelo seu 
Presidente, Prof. João Lobato;
- Departamento de Fisioterapia da ESTeSL representado pelo seu Diretor do 

Curso de Licenciatura em Fisioterapia, Prof. Pedro Rebelo;
- Empresa patrocinadora/apoiante do evento: Linde.
Em nome do Paulo Teixeira agradecemos a vossa solidariedade e 
aproveitamos para desejar votos de sucesso para os seus tratamentos.

No dia 3 de Fevereiro de 2014 realizaram-se no Porto as eleições do GIFCR 
e tomou posse a lista candidata, constituída pelos seguintes elementos:

Direção
Presidência
Tiago Pinto, (CHSJ, EPE-Porto) sócio nº2828 e Miguel Carvalho Ferraz. 
(CHSJ, EPE-Porto) sócio nº2309
Tesoureiro
Daniel Martins (CHCB - H. Covilhã) sócio nº3014
Secretários
Vânia Silva (Empresa de Cuidados Respiratórios, Porto) sócio nº2752
Pedro Matos Silva (ULS Matosinhos) sócio nº2821
Luísa Soares (APN, Porto) sócio nº 4283

Mesa da Assembleia Geral
Presidente
Paulo Abreu (Empresa de Cuidados Respiratórios, Lisboa; ESALD) sócio 
nº444
Secretários
Bruno Rodrigues (CHLC - Lisboa) sócio nº3555
Joaquim Moreira (Empresa de Cuidados Respiratórios, Porto) sócio nº 3316
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GRUPO DE INTERESSE EM
FISIOTERAPIA RESPIRATÓRIA

Nos passados dias 3 e 4 de Fevereiro decorreu no Cinema Zon Lusomundo 
do Centro Comercial Dolce Vita Porto o I Congresso Internacional de 
Cuidados Intensivos e Unidades Intermédias do Centro Hospitalar do Porto 
em simultâneo com o XI Congresso do Arco Iberoatlântico que contou com 
quatro preleções, uma comunicação oral e um poster de Fisioterapeutas 
que intervêm nesta área.

Na mesa dedicada ao tema “Fisioterapia e Reabilitação em UCI: Novas 
evidências científi cas” cuja Moderação coube ao Fisioterapeuta Miguel 
Gonçalves do C. H. São João foi apresentado um video sobre a intervenção 
do Fisioterapeuta em Cuidados Intensivos no Hospital de Leuven, Bélgica. 
Foram também abordados as temáticas “Manuseio de secreções brônquicas 
no doente crítico ventilado” pelo Fisioterapeuta Miguel Carvalho Ferraz do 
C. H. São João e ainda a “Otimização e limites da Ventilação Não Invasiva 
na UCI” pelo Fisioterapeuta Tiago Pinto, também do C. H. São João.

Numa outra mesa dedicada à “Ventilação: Novas técnicas, novos 
desafi os” o Fisioterapeuta Miguel Gonçalves fez uma prelecção sobre a 

temática “Desmame ventilatório prolongado – será a traqueostomia mesmo 
necessária?, tendo apresentado ainda uma outra comunicação, esta 
dedicada ao uso da “VNI na reabilitação respiratória.

Foram também apresentados uma comunicação oral e um poster da 
responsabilidade dos Fisioterapeutas Renato Andrade (aluno de Fisioterapia 
da Universidade Fernando Pessoa) e Rui Viana do C. H. São João. A 
comunicação consistiu numa “Revisão sistemática baseada na evidência 
da fi sioterapia respiratória e ventilação não invasiva em doentes 
neuromusculares”, e o poster científi co foi sobre “Como quantifi car o 
conceito de frailty nos doentes críticos?”.

Estes congressos tiveram um elevado carácter científi co e um número de 
congressistas acima das mil pessoas inscritas, entre os quais médicos, 
enfermeiros, téc. de cardiopneumologia entre outro profi ssionais de 
saúde, tendo as apresentações que foram realizadas por este conjunto de 
fi sioterapeutas evidenciado a base científi ca e a relevância da Fisioterapia 
Respiratória em Cuidados Intensivos e Intermédios.

I CONGRESSO INTERNACIONAL DE CUIDADOS 
INTENSIVOS E UNIDADES INTERMÉDIAS DO CENTRO 
HOSPITAL DO PORTO - 3 E 4 DE FEVEREIRO
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Caros colegas, o GIH-FMA solicita, mais uma vez, que enviem os vossos 
projetos de monografi a, dissertações de mestrado ou teses de doutoramento 
(titulo e abstract), de forma a que o grupo, como entidade nacional 
divulgadora da fi sioterapia aquática, os possa partilhar com todos, no seu 
site e perfi l do facebook.

O GIH-FMA tem estimulado, ajudado e orientado alguns estudantes, nas 
suas investigações, nesta área de intervenção. As linhas de orientação de 
investigação do GIH-FMA, têm sido preferencialmente nas seguintes áreas:
• Equilíbrio/prevenção de quedas;
• Dor crónica de origem musculo esquelética ou reumatismal (Dor cronica 
lombar, Osteoartrose; fi bromialgia);
• Levantamento da prática da fi sioterapia aquática nas várias tipologias de 
Piscinas (hospitalares/clinicas/da comunidade; estâncias termais e Centros 
de talassoterapia/Spas);
• Instrumentos de medida específi cos para o meio aquático.
Embora achemos pertinente e incentivemos a investigação noutras áreas, 
como:
• Exercício aquático em condições neurológicas (para condicionamento 

cardiovascular em pessoas com sequelas de AVC; no ganho de equilíbrio 
postural e fortalecimento muscular; abordagem nas Lesões Medulares; na 
Esclerose Múltipla; na Poliomielite);
• Fisioterapia aquática na Paralisia Cerebral (Dor crónica e controlo da 
dor; qualidade de vida)
• Fisioterapia aquática em condições músculo-esqueléticas (Pré e pós 
cirúrgicos: artroplastias; Hérnias discais; recuperação pós fraturas);
• Fisioterapia aquática na reabilitação cardíaca;
• Fisioterapia aquática na saúde da mulher;
• Doenças metabólicas - Diabetes e Obesidade.

No passado dia 19 de Fevereiro de 2014, os Fisioterapeutas Helena Murta 
e César Sá, apresentaram a defesa das suas dissertações de mestrado na 
área da Fisioterapia Aquática, tendo como títulos respetivamente: “Análise 
Motivacional da Hidroterapia em Utentes com Dor Crónica” e “Impacto de 
um Programa Estruturado de Hidroterapia no Equilíbrio, Risco de Quedas, 
Medo de Cair e Qualidade de Vida relacionada com a Saúde em Idosos”.

Ficamos a aguardar o vosso contributo.

INVESTIGAÇÃO EM FISIOTERAPIA AQUÁTICA 
- HIDROTERAPIA 

GRUPO DE INTERESSE EM HIDROTERAPIA
FISIOTERAPIA NO MEIO AQUÁTICO
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Decorreu no passado dia 15 de Março, na Piscina Municipal do Pinhal 
Novo, o Workshop em “Deep Water”, que contou com a presença de 
Fisioterapeutas e Técnicos de Natação tendo como formadores um 
Profi ssional do Exercício, especializado em natação, o Professor Luís 
Cardoso e 2 Fisioterapeutas do GIH-FMA: Ft. César Sá e Ft. Helena Murta.
Os temas abordados foram a utilização de exercícios terapêuticos 
aquáticos em água funda (“Deep Water”) e a utilização do “snorkel 
terapêutico” em utentes com alterações crónicas da coluna vertebral. Foram 
também abordadas as adaptações dos estilos de natação (com snorkel) 

às condições crónicas da coluna vertebral e ao utente sénior, tendo sido 
partilhada a evidência mais recente nesta área.
Para além de uma sessão prática com os formandos em piscina funda, 
foi realizada uma sessão prática com alguns utentes, onde os formandos 
puderam aplicar os conhecimentos adquiridos durante o workshop.
A avaliação fi nal do workshop foi bastante positiva tendo sido sugerido, 
pelos formandos, a realização de futuras formações sobre este tema (mas 
de maior duração), Hidroterapia em grávidas, condições pediátricas, 
condições cardíacas e estratégias motivacionais para este tipo de prática.

WORKSHOP “DEEP-WATER”
PISCINA MUNICIPAL DO PINHAL NOVO - 15 DE MARÇO 2014

GRUPO DE INTERESSE EM HIDROTERAPIA
FISIOTERAPIA NO MEIO AQUÁTICO
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GRUPO DE INTERESSE EM HIDROTERAPIA
FISIOTERAPIA NO MEIO AQUÁTICO

Desde Maio de 2003 que o GIH-FMA está a elaborar um Diretório de 
Fisioterapeutas que trabalham no Meio Aquático em piscina.
Este Diretório tem sido muito útil a todos os utentes e colegas que nos 
contactam à procura de um local onde haja Hidroterapia - Fisioterapia 
Aquática realizada por Fisioterapeutas.

Solicitamos que, se trabalha em Hidroterapia - Fisioterapia Aquática 

(mesmo que não seja sócio da A.P.F.), preencha a fi cha online que se 
encontra no nosso site.

Este Diretório está disponível no nosso site, verifi que se os seus dados estão 
atualizados, se não estiverem preencha esta fi cha, atualizando-os.

Obrigado por colaborar com o GIH-FMA.

DIRETÓRIO DE FISIOTERAPEUTAS QUE TRABALHAM 
EM MEIO AQUÁTICO

MAIO
15º Curso Básico de Hidroterapia - Fisioterapia 
Aquática - 16, 17 e 18 de Maio (Santa Casa da 
Misericórdia de Setúbal)

SETEMBRO
Workshop de Fisioterapia Aquática em 
Neurologia - 27 de Setembro (área da grande 
Lisboa - local a defi nir)

NOVEMBRO
4º Curso de Fisioterapia Aquática em grupos 
com alterações músculo-esqueléticas - 21, 22 e 
23 de Novembro (local a defi nir)

NOVOS CURSOS E WORKSHOPS DO GIH-FMA 2014

15º CURSO BÁSICO DE HIDROTERAPIA 
FISIOTERAPIA NO MEIO AQUÁTICO
16, 17 e 18 de Maio de 2014
Santa Casa da Misericórdia de Setúbal

Este curso foi especialmente concebido a pensar na Fisioterapia no Meio Aquático. 
No fi nal desta ação de formação, o Fisioterapeuta deverá fi car a saber utilizar as propriedades 
da água (para fortalecer, alongar, mobilizar, relaxar, etc.), assim como, dominar os métodos e 
técnicas da Fisioterapia no meio aquático. Outro dos objetivos desta ação é facultar algumas 
orientações essenciais ao Fisioterapeuta, para que este consiga planear e delinear um projeto em 
Hidroterapia iniciando ou reestruturando a sua prática, com qualidade, nesta área de intervenção.

Nível: 1 
Nº de horas de formação: 24
Destinatários: Fisioterapeutas (22 vagas)
Docentes: Fisioterapeutas do GIH-FMA
Avaliação dos Formandos: formativa ao longo do curso e teórico-prática no fi nal do curso (esta 
avaliação tem como objetivo verifi car se os conhecimentos básicos foram adquiridos)

Data limite de inscrição: 2 de Maio de 2014

Inscreva-se já!*

Visite o nosso site: http://www.apfi sio.pt/GIHFMA_/  e página do facebook: https://www.facebook.com/GIFAH.APF?ref=ts

*aproveite a época de redução dos preços da inscrição
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CARACTERIZAÇÃO DA PROCURA TERMAL 
– QUEM VAI A “TERMAS”?

Vários estudos sugerem que o cliente tipo do termalismo clássico tenha, 
regra geral, uma idade avançada, pertença ao sexo feminino e o seu 
estrato sócio económico seja classifi cado de médio e médio-baixo.

Segundo dados da Associação de Termas de Portugal (2009) o elemento 
determinante para a escolha da Estância Termal por parte do aquista, 
é a especifi cidade do respetivo problema de saúde conjugado com a 
oferta em termos de recursos humanos, infraestruturas e equipamentos e, 
naturalmente, das características da água. Vital para a escolha é também a 
oferta disponível a nível de infraestruturas e equipamentos de prevenção e 
manutenção desportivos, hoteleiros, restauração e de animação.

Segundo dados publicados no Jornal de Notícias (30-04-2010), a 
“European Travel Monitor” adianta que nas termas os jovens preferem 
programas de “fi tness”, as famílias jovens com fi lhos pequenos preferem 
“spa” e os adultos procuram prevenir doenças e aliviar o stress do dia-a-dia.

O Ministério da Economia (2006) indica que foram investidos 250 milhões 
de euros na requalifi cação de termas em Portugal.

De acordo com Antunes (2009) a procura das termas tem apresentado 
valores muito inconstantes ao longo dos últimos anos. Entre 1998 e 2007, 
tem oscilado entre taxas de crescimento negativas e positivas. Depois de 
um período com taxas de crescimento positivas entre 2000 e 2002, nos 
últimos cinco anos voltou a apresentar taxas de crescimento negativas, 
evoluindo de 95.586 inscrições em 2002 para 80.018 em 2007.
Os dados do estudo de Antunes (2009) permitem verifi car que existe uma 
estância termal que se destaca preferencialmente ou largamente de todas 
as outras – S. Pedro do Sul, com uma frequência de 18.135 aquistas 
em 2007, 17.017 em 2008 e 16.650 em 2009. Esta estância, apesar 
do atual número elevado de frequentadores, já registou valores acima 
dos 25.000 aquistas entre 2001 e 2004. No entanto, uma possível 
explicação para esta queda poderá ser as obras de remodelação que se 
verifi caram num dos balneários. Apenas 13 estâncias termais apresentam 
valores de frequência acima dos 2.000 aquistas, registando, as restantes 
22 estâncias, valores muito baixos. O autor salienta que com estes valores 
será difícil para uma estância termal captar investimentos para ganhar 
dimensão e captar mais clientes.

Os relatórios do Turismo de Portugal apontam para um ligeiro crescimento 
no número total de termalista entre 2008 e 2009, um pequeno decréscimo 
entre 2009 e 2010 e de novo um aumento entre 2010 e 2011. Denota-
se ainda uma ligeira diminuição no número de inscrições em termalismo 
clássico e um ligeiro aumento no número de inscrições em termalismo de 
bem-estar, como se poderá constatar no gráfi co 1.
Alpoim (2010) sugere que a procura de estâncias termais é maioritariamente 
por iniciativa própria e não por prescrição médica o que indica uma maior

consciencialização e preocupação com o bem-estar. No mesmo estudo o 
autor refere ainda que quando os tratamentos são prescritos pelo profi ssional 
de saúde, os utentes gastam, em média, 662,30€ contra os 417,67€ 
despendidos quando os utentes se deslocam por iniciativa própria, ou 
seja, sem prescrição médica. Nestas despesas incluem-se as despesas com 
consulta obrigatória no início dos tratamentos, em quase todos os casos. 
A média das duas situações, tratamentos prescritos e não prescritos pelos 
médicos, assenta nos 539,99€.

Alpoim (2010) acrescenta que a preocupação com a saúde começa 
atualmente mais cedo. A partir dos 35/40 anos verifi ca-se que as pessoas 
preocupam-se com a sua saúde no sentido de bem-estar físico e psíquico, da 
prevenção e do equilíbrio emocional, não se limitando ao cariz terapêutico. 
Esta mudança permitiu o crescimento de programas termais focalizados na 
estética e no bem-estar. São atividades de curta duração (muitas das vezes 
surgem em forma de “pacotes”) e que integram atividades lúdicas e culturais.

Uma das mais interessantes e pertinentes conclusões do estudo deste mesmo 
autor é que o perfi l dos utentes das termas está a mudar. E é nesta lógica 
que os profi ssionais do universo termal devem estar focalizados de modo a 
estarem aptos a receber um público mais diversifi cado, conduzindo deste 
modo à rentabilização dos espaços e ao crescimento das economias 
regionais.

Segundo Antunes (2009) outra perspetiva de análise da situação do 
termalismo português é a comparação da percentagem de população 
com a frequência termal de diferentes países da União Europeia. Como 
podemos verifi car no gráfi co 2, apenas 0,9% da população portuguesa 
usufrui do termalismo, contra, por exemplo, os 6,5% da Suíça, os 9,6% da 
Finlândia ou os 11,5% da Alemanha.

Gráfi co 1 - Número de clientes nos estabelecimentos termais, por trimestre, 
 2010 e 2011  (Fonte: Turismo de Portugal, 2012)
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Países como Alemanha, França, Itália e República Checa são os principais 
“atores” no segmento do termalismo. No entanto, e um pouco por toda a 
Europa, verifi ca-se que as deslocações domésticas têm um peso signifi cativo 
no acesso às estâncias termais (Voigt et al., 2010). Segundo Erfurt-Cooper 
(2010) países como Japão, Nova Zelândia, França, Espanha, Portugal, 
Grécia, Tunísia, Itália, Alemanha e Islândia têm uma forte tradição no uso 
de águas minerais naturais para o tratamento de diversas patologias.
A Hungria apresenta-se como um dos recursos hídricos mais ricos do mundo, 
com cerca de 80% do subsolo rico em águas minerais naturais (Medvéne, 
2010). A Turquia é o país da Europa com mais nascentes de águas termais. 
Calcula-se que existam cerca de 1500 fontes, tornando a Turquia uma 
importante referência geotermal (Oguz et al., 2010). No entanto o uso 
destes recursos para o turismo é de apenas 5%, o que pressupõe que este 
segmento tem potencial de crescimento. Li Castri (2009) refere que a rede 
italiana de banhos termais representa um importante recurso para a saúde 
e bem-estar dos seus cidadãos, bem como para a economia e o território. 
Existem 380 unidades distribuídas por 20 regiões e províncias autónomas 
empregando mais de 16.000 trabalhadores.

Segundo Scholz (1999), os centros ou estâncias termais alemães acolhem 
e procuram atrair pessoas em situação de reabilitação ou pós cura, após 
internamento hospitalar, assumindo igualmente a possibilidade de tratamento 
de sequelas e traumatismos. A prescrição de curas de repouso é igualmente 
prática comum em grande parte das termas alemãs. Deste modo procura-se 
contornar o problema da sazonalidade, uma forte ameaça à questão da 
rentabilização quer dos espaços quer dos equipamentos termais.

Segundo dados do Conselho Geral de Exploração Termal Francês (2004), 
existem cerca de 105 estabelecimentos termais em atividade, em que 70% 
são propriedade privada, 11% propriedade pública e 19% propriedade 

mista, cuja frequência anual é de 500 mil aquistas. Espanha, por seu lado, 
apresenta cerca de 128 balneários termais em todo o território, sendo 
que 20 deles se concentram na região da Galiza. Com o objetivo de 
estudar alguns modelos termais europeus, Ramos (2005) concluiu no seu 
trabalho que o modelo termal alemão evidencia-se atualmente como um 
caso de excelência pelas suas características nucleares: a) articulação entre 
saúde e bem-estar; b) articulação entre programas de saúde de carácter 
preventivo e lúdico; c) aposta em mercados diversifi cados; d) aposta nos 
clientes privados; e) oferta direcionada para o turista de saúde e bem-
estar; f) oferta baseada em elevados parâmetros de qualidade; g) uma 
oferta diversifi cada e atrativa que utiliza múltiplos canais de informação e 
comunicação (Nahrsted, 2000).

As termas surgem assim como Estabelecimentos de Saúde de Excelência 
capazes de dar resposta às necessidades de quem as procura, aos jovens 
e menos jovens com patologia instalada ou numa perspetiva de prevenção, 
assente num modelo biopsicossocial e afastando-se progressivamente do 
tradicional modelo médico.

Andreia Rocha 
Membro Direção do GIH-FMA em colaboração com o GIH-FMA

Gráfi co 2 – Procura termal em alguns países da Europa, em percentagem da 
população, em 2006     (Fonte: ESPA, 2007)
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No dia 11 de janeiro teve lugar a 5ª Assembleia Geral do GIFIP na Escola 
Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa. Da Ordem de Trabalhos 
constava a apresentação de listas candidatas à Direção do GIFIP, eleição 
da Direção e aprovação de sócios colaboradores da Direção do GIFIP. 
Por não se terem apresentado listas alternativas candidatas à Direção deste 
Grupo de Interesse, a lista existente foi reeleita por um período de 3 anos, 
constituída por:
                 Presidente: Ana Cordovil Alvim
                 Vice-Presidente: Ana Rita Saramago
                 Tesoureira: Susana Sardinha
                 Secretária: Virgínia Lourenço Marques

Foi igualmente aprovado o estatuto de colaboradores da Direção do GIFIP, 
para os sócios: 
 - Filipa Moita de Deus
 - César Sá
 - André Santos

NOVA DIREÇÃO DO GRUPO DE INTERESSE DE FISIOTERAPIA 
EM PEDIATRIA (GIFIP)

GRUPO DE INTERESSE DE FISIOTERAPIA EM
PEDIATRIA

O GIFIP decidiu fazer uma renovação total do seu site, apresentando agora 
uma nova imagem, mais apelativa e organizada, tendo também novo 
símbolo. Neste site pode encontrar toda a informação acerca deste grupo, 
bem como informação acerca da Fisioterapia em Pediatria. 
Visite o nosso site: http://www.apfi sio.pt/GIFIP

REMODELAÇÃO DO WEBSITE 
DO GIFIP

O GIFIP alargou também o seu horizonte para as redes sociais e criou uma 
página do facebook com o objetivo de passar mais facilmente informação 
a cada vez mais pessoas (utentes, fi sioterapeutas e outros profi ssionais 
da área da saúde), criando zonas de debate entre colegas, utentes e 
profi ssionais de todas as áreas. Se ainda não foi à página do GIFIP no 
facebook, procure por “GIFIP” no facebook e adicione-nos! 

GIFIP NO FACEBOOK
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A APF enquanto entidade com reconhecido trabalho desenvolvido na 
área da Educação Especial, foi convidada a colaborar com um grupo 
de trabalho constituído por elementos da Direção Geral da Educação, 
da Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares, da Inspeção Geral da 
Educação e Ciência e do Instituto da Segurança Social, I.P., grupo este 
que tem a missão de desenvolver um estudo com vista à revisão do quadro 
normativo regulador da Educação Especial, na sequência da publicação 
do despacho conjunto nº 706-C/2014 de 15 de janeiro. Representada 
pela Ft. Ana Rita Saramago, membro da Direção do Grupo de Interesse 
em Fisioterapia em Pediatria, este convite demonstra o reconhecimento da 
crescente intervenção dos fi sioterapeutas neste contexto, nomeadamente 
integrados em Equipas Locais de Intervenção Precoce na Infância ou de 
Centros de Recursos para a Inclusão. 

PRESENÇA DO GIFIP NO GRUPO DE TRABALHO 
DE REVISÃO DO QUADRO NORMATIVO REGULADOR 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

GRUPO DE INTERESSE DE FISIOTERAPIA EM
PEDIATRIA

Se quer saber o que é a Fisioterapia em Pediatria, se é fi sioterapeuta pediátrico 
e/ou quer divulgar a sua atividade, vá ao nosso site e fi que a saber mais.
 Aqui encontrará um poster que pode imprimir e colocar no local onde trabalha 
(com a devida autorização dos mesmos) e um folheto que pode imprimir, o 
qual pode divulgar  pelos utentes/clientes ou em vários locais da região. O 
GIFIP concebeu os mesmos a pensar na fi sioterapia Pediátrica em Portugal e 
agradece a sua divulgação.

A FISIOTERAPIA EM PEDIATRIA - FOLHETO E POSTER (PARA DIVULGAÇÃO)

Gostaríamos de saber a sua opinião 
acerca dos temas que gostaria que o GIFIP 
abordasse nas suas próximas formações. 
Para isso basta ir ao nosso site (http://
www.apfi sio.pt/GIFIP) e responder a esta 
pergunta. Ficamos a aguardar as vossas 
respostas. 
Obrigado pela vossa atenção.
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Os Centros de Recursos para a Inclusão (CRI) são estruturas de apoio 
que assentam numa perspetiva de prestação de serviços complementares 
aos oferecidos pelas escolas de ensino público. Os CRI’s atuam de forma 
integrada com a comunidade no âmbito da resposta educativa e social 
aos alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE) de Caráter 
Permanente, conforme previsto no artigo 30º do Dec. Lei. nº 3/2008. Esta 
resposta destina-se a crianças e jovens entre os 6 e os 18 anos com NEE.
Assim, esta valência tem como principal objetivo apoiar a inclusão destas 
crianças e jovens, em parceria com as estruturas da comunidade, no que 
diz respeito ao ensino, à formação, ao trabalho, ao lazer, à participação 
social e à promoção da vida autónoma. Esta rede de parcerias visa 
promover o potencial máximo de cada indivíduo e contribuir para uma 
escola mais inclusiva.
Os CRI’s desenvolvem as suas atividades nas escolas  do 1º, 2º e 3º 
Ciclos do Ensino Básico (salas das Unidades de Apoio Especializado à 
Multidefi ciência; salas das Unidades de Ensino Estruturado para alunos com 
Perturbação do Espectro do Autismo; salas de apoio à educação especial), 
em centros de Reabilitação e Formação Profi ssional, em  estruturas da 
comunidade como empresas e organismos públicos e, ainda, em piscinas, 
em picadeiros, etc.
Estas escolas “inclusivas” oferecem, desta forma, um ambiente mais 
favorável à concessão de uma igualdade de oportunidades e participação 

plena, integrando neste processo não só os professores e funcionários da 
escola (assistentes operacionais), como também os próprios alunos e os 
seus pares, pais, familiares e/ou cuidadores. 
A criança portadora de defi ciência necessita de ser observada como um 
todo, e tanto o processo de educação como o processo de reabilitação 
devem ser desenvolvidos por profi ssionais qualifi cados e conscientes de 
que estas limitações e comprometimentos físicos, motores e os distúrbios 
associados (cognitivos, sensoriais, linguísticos e/ou emocionais) 
interrelacionam-se diretamente e, portanto, nenhuma alteração deverá ser 
tratada isoladamente.
Os CRI’s são compostos por equipas multidisciplinares compostas por 
Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Terapeutas da Fala e Psicólogos, 
que ativam os conhecimentos provindos das suas áreas particulares com 
o objetivo de atenderem e entenderem a criança de forma holística, 
considerando sempre as suas necessidades e a sua própria individualidade. 
Neste modelo de equipa os atendimentos são realizados nas escolas, 
as atividades são planeadas indo sempre ao encontro da promoção da 
evolução a nível educativo, não se isolando nas suas áreas específi cas. 
Assim, a troca de informações, de experiências e a adaptação dos 
conhecimentos de todos estes diferentes técnicos relativamente às limitações 
apresentadas pelas crianças e sobre os recursos existentes, tornam estas 
equipas extremamente importantes e necessárias.
Abordando especifi camente o papel do Fisioterapeuta nesta valência, 
afi rma-se que este é um profi ssional capaz de identifi car problemas 
e disfunções, avaliar subjetiva e objetivamente, delinear objetivos de 
acordo com as necessidades da criança e família, e intervir de forma a 
alcançar esses objetivos terapêuticos inserindo também atividades lúdicas e 
educativas nas suas sessões. 
É, então, fundamental que o Fisioterapeuta reconheça a importância da 
fi sioterapia como contributo para a educação e para o desenvolvimento 
sensório-motor na aprendizagem, assim como a identifi cação de padrões 
posturais da criança que infl uenciam as suas atividades escolares. Este 
profi ssional de saúde deve ainda discriminar e utilizar diferentes técnicas 
e equipamentos acessíveis ao professor no processo ensino-aprendizagem 
da criança, e desenvolver relações profi ssionais indispensáveis ao trabalho 
em equipa.
Cabe ao fi sioterapeuta instruir os professores e assistentes operacionais 
sobre o correto posicionamento e manuseio da criança portadora de 
defi ciência, bem como orientá-los na seleção de equipamentos, mobiliários, 
ajudas técnicas, dispositivos de suporte, adaptação e facilitação dos 
padrões posturais, tanto no ambiente de sala de aula como em atividades 
extracurriculares como visitas de estudo, dias temáticos e atividades lúdico-
recreativas.
É essencial relembrar que o processo de reabilitação tem como objetivo não 
somente o de capacitar estas crianças a se adequarem ao seu ambiente, 
mas também procura intervir na comunidade, família e sociedade, para 
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INTERVENÇÃO DO FISIOTERAPEUTA DO CENTRO DE 
RECURSOS PARA A INCLUSÃO (CRI) EM CONTEXTO ESCOLAR 

Criança
Professor

titular/diretor
de turma

Professor
do ensino
especial

Psicólogo

Fisioterapeuta

Terapeuta
Ocupacional

Assistentes
Operacionais

Outros

Pais/Família

Terapeuta
da Fala
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facilitar a sua integração social. Nesta perspetiva, o fi sioterapeuta também 
deve observar a estrutura física da escola, de modo a sugerir alterações 
que permitam eliminar ou minimizar as barreiras arquitetónicas encontradas, 
melhorando a sua acessibilidade (o acesso à sala, à casa de banho, 
o seu posicionamento no refeitório, etc), uma vez que grande parte das 
escolas carece de infraestruturas mínimas que garantam conforto, higiene e 
segurança a estes alunos.
Em suma, para que haja uma efetiva inclusão escolar da criança ou jovem 
portador de defi ciência é indispensável a atuação conjunta de uma equipa 
multidisciplinar em que o fi sioterapeuta exerça um importante papel no 
seu processo inclusivo, esperando assim que a sociedade de amanhã 
venha a ter uma nova visão sobre a defi ciência e as suas potencialidades, 
diminuindo o abismo que ainda existe atualmente.

César Sá
Fisioterapeuta na CERCI Moita-Barreiro - Sócio nº 3205
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Quero começar por agradecer a oportunidade que nos dão, a todos 
nós, de participar na Vossa revista, iniciativa que se louva desde já, 
e que esperamos que seja uma janela demonstrativa da atividade da 
Associação em que nos continuamos a rever.
Propus-me com um título, que nem sei se é possível fazê-lo, mas 
consultando os números anteriores até parece que sim, pois 
acompanhando há vários anos os trabalhos da Associação, pergunto-
me como são compagináveis determinadas atividades, ações, que no 
mínimo me ocorre qualifi car como “paralelas”.
Pois bem, alguns colegas da “clínica” em que exerço parte da minha 
atividade chamaram-me a atenção para uma petição online relativa à 
criação da ordem dos fi sioterapeutas.
A iniciativa parece fenomenal, e mais uma vez estou na primeira 
linha relativa à sua criação, pois luto diariamente com usurpação de 
funções, formação ilegal, outros profi ssionais a usarem conhecimentos 
que supostamente deveriam ser só nossos, etc ... .
Mas, curiosamente, consultando, a mesma petição, não vislumbrei 

nela nenhum membro pertencente à Direcção da nossa associação, 
para já não falar que não vi também nenhuma daquelas referências 
corporativas a que nos habituámos.
Será intencional? De propósito? Gostava, caso assim seja, que nos 
esclarecessem, pois à primeira vista chamaria “um tiro nos pés”. 
Peço desculpa pela insistência, mas quando a Associação tudo 
promove em nome desse seu objetivo, que segundo os meus colegas 
mais velhos, é um dos que estará nos estatutos da associação de 
há muito, quando há uns anos fez correr uma petição, chegou a ver 
aprovada na Assembleia da República uma proposta que hoje bem 
sabemos porque não foi adiante, pergunto-me se esta nova ideia é 
originária de quem nos deve representar..., pois caso não o seja, e 
ainda por cima na atual conjuntura, pergunto-me qual o fi m, qual o 
interesse em iniciativa paralela; sê-lo-á?, ou será que somos assim 
tantos e tão unidos para que a divisão nada acarrete? Será alguém 
sem pés...? Com pés de barro ...? É que só se assim for os tiros não 
têm consequências.

SOMOS TÃO POUCOS ... E AINDA ASSIM .... .

A SUA OPINIÃO CONTA
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